
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.504 - MG (2010/0197925-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MANOEL DOS SANTOS FILHO 
ADVOGADO : MARCELO FERRAZ SANTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DISPARO ABSORVIDO PELA LESÃO CORPORAL LEVE 
CAUSADA NA VÍTIMA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. POSSIBILIDADE. INTENÇÃO DO AGENTE 
DE LESIONAR A VÍTIMA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que "o princípio da consunção pressupõe que haja um delito-meio ou 
fase normal de execução do outro crime (crime-fim), sendo que a 
proteção de bens jurídicos diversos e a absorção de infração mais 
grave pelo de menor gravidade não são motivos para, de per si, 
impedirem a referida absorção" (AgRg no REsp 1472834/SC, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

07/05/2015, DJe 18/05/2015). Precedentes.

2. O Tribunal a quo, ao aplicar o princípio da consunção, consignou 
que a  intenção do réu era ofender a integridade física da vítima, logo, 
o delito insculpido no artigo 15 da Lei 10.826/2003 não foi nada mais 
do que o "crime-meio" para a execução da lesão corporal, "crime-fim" 
almejado. Ora, alterar as conclusões consignadas no acórdão 
recorrido, para decidir de forma diversa, como requer a parte 
recorrente, afastando a aplicação do princípio da consunção, exigiria a 
incursão no conjunto fático-probatório e nos elementos de convicção 
dos autos, o que não é possível nesta Corte Superior. Incidência da 
Súmula 7/STJ. 

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix 
Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de novembro de 2015 (Data do Julgamento).
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.504 - MG (2010/0197925-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MANOEL DOS SANTOS FILHO 
ADVOGADO : MARCELO FERRAZ SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática de e-STJ fls. 523/527, que negou seguimento ao 

recurso especial.

A parte agravante sustenta a impossibilidade do crime de disparo de arma de 

fogo ser absorvido pelo delito de lesões corporais leves, uma vez que não há que se falar de 

absorção de um crime mais grave por um de menor gravidade.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.504 - MG (2010/0197925-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator):

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis:

O recurso não merece acolhida.

Note-se que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que "o princípio da consunção pressupõe que haja um 
delito-meio ou fase normal de execução do outro crime (crime-fim), 
sendo que a proteção de bens jurídicos diversos e a absorção de 
infração mais grave pelo de menor gravidade não são motivos 
para, de per si, impedirem a referida absorção" (AgRg no REsp 
1472834/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 18/05/2015 ). Abaixo, os 
seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FALSIDADE 
IDEOLÓGICA. CRIME AMBIENTAL. CRIMES MEIO E FIM. 
ABSORÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
POTENCIALIDADE LESIVA DO FALSO. DEMONSTRAÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte admite que um crime de maior 
gravidade, assim considerado pela pena abstratamente cominada, 
possa ser absorvido, por força do princípio da consunção, por 
crime menos grave, quando utilizado como mero instrumento para 
consecução deste último, sem mais potencialidade lesiva.

2. É relevante consignar que, decidido nas instâncias ordinárias 
que o uso de documento falso visava apenas propiciar a prática do 
delito ambiental, modificar tal entendimento a fim de evidenciar a 
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potencialidade lesiva autônoma do falso implica revolvimento de 
matéria fática, inviável em recurso especial, a teor da Súmula 7, do 
STJ.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1365249/RO, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 26/08/2014).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO A QUO QUE APLICOU O PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. ENTENDIMENTO QUE GUARDA CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. A aplicação do princípio da consunção pressupõe a existência de 
ilícitos penais (delitos-meio) que funcionem como fase de 
preparação ou de execução de outro crime (delito-fim), com 
evidente vínculo de dependência ou subordinação entre eles; não 
sendo obstáculo para sua aplicação a proteção de bens jurídicos 
diversos ou a absorção de infração mais grave pelo de menor 
gravidade (REsp n. 1.294.411/SP, Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 3/2/2014). Precedentes.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1425746/PA, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 20/06/2014).

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA E 
RESISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDUTAS AUTÔNOMAS. AUSÊNCIA DE 
NEXO DE DEPENDÊNCIA OU SUBORDINAÇÃO ENTRE OS 
DELITOS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. De acordo com a atual jurisprudência consolidada deste 
Superior Tribunal de Justiça, a aplicação do princípio da 
consunção pressupõe a existência de ilícitos penais (delitos meio) 
que funcionem como fase de preparação ou de execução de outro 
crime (delito fim), com evidente vínculo de dependência ou 
subordinação entre eles; não sendo obstáculo para sua aplicação a 
proteção de bens jurídicos diversos ou a absorção de infração mais 
grave pelo de menor gravidade. Precedentes.

2. No caso, inaplicável o princípio da consunção ante o 
delineamento fático do caso, no qual o porte de arma de fogo 
constituiu-se conduta autônoma relativamente ao delito de 
resistência, mormente pela circunstância de que a abordagem feita 
pela polícia ocorreu de forma aleatória quando realizam 
patrulhamento de rotina; o que evidencia a ausência de nexo de 
dependência ou subordinação entre os delitos.

3. Recurso parcialmente provido para, cassando o acórdão 
recorrido, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem 
para que, afastada a incidência do princípio da consunção, aprecie 
as demais teses da apelação defensiva. (REsp 1294411/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2013, 
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DJe 03/02/2014).

No presente caso, o Tribunal a quo, ao aplicar o princípio da 
consunção, consignou (e-STJ fls. 426/428):

[...]

Limitou-se a defesa a postular pela substituição da pena privativa 
de liberdade imposta a Manoel por restritivas de direitos, porém, 
valendo-se do princípio segundo o qual o apelo defensivo devolve 
ao Tribunal o exame de toda a matéria em benefício do réu, vou 
além a fim de absolvê-lo da acusação de disparo de arma de 
fogo. 
Conforme expressamente narrado na denúncia, o disparo de arma 
foi efetuado na direção de Lucas, vindo a atingi-lo em um de seus 
pés. 
Corroborando essa versão, tanto o Policial Militar Antônio (f. 136) 
como o ofendido (f. 137) foram claros ao mencionarem que o 
disparo não foi efetuado a esmo, mas sim na direção deste último. 
Por fim, o próprio acusado admitiu, em juízo, ter efetuado o disparo 
na direção de Lucas, vindo a atingi-lo (f. 109/110). 
Assim, não restam dúvidas de que sua intenção era a de ofender a 
integridade física da vítima, finalidade para a qual valeu-se do 
disparo de arma de fogo. 
Logo, o delito insculpido no artigo 15 da Lei 10.826/2003 não foi 
nada mais do que o "crime-meio" para a execução da lesão 
corporal, "crime-fim" almejado. 
Assim, impõe-se o reconhecimento da absorção dessa conduta pela 
infração penal prevista no artigo 129 do Código Penal.

[...]

In casu, as provas dos autos demonstram nitidamente, como visto, 
que a intenção de Manoel era a de atingir a integridade corporal 
de Lucas, motivo pelo qual o "crime-meio" deve ser absorvido pelo 
"crime-fim".

[...]

Assim, alterar as conclusões consignadas no acórdão recorrido, 
que concluiu que o disparo de arma de fogo foi efetuado com a 
intenção de atingir a integridade física da vítima, para decidir de 
forma diversa, como requer a parte recorrente, afastando a 
aplicação do princípio da consunção, exigiria a incursão no 
conjunto fático-probatório e nos elementos de convicção dos autos, 
o que não é possível nesta Corte Superior. Incidência da Súmula 
7/STJ. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, nego seguimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 
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É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0197925-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.221.504 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10105061950488        10105061950488004

EM MESA JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MANOEL DOS SANTOS FILHO
ADVOGADO : MARCELO FERRAZ SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MANOEL DOS SANTOS FILHO
ADVOGADO : MARCELO FERRAZ SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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